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Capítulo 17

Dos Pagamentos Indiretos ou Especiais

17.1 GENERALIDADES E CLASSIFICAÇÃO
Da obrigação já se disse ser o meio dinâmico para a consecução de um fim, ou seja, quando as partes vinculam-se em determinada prestação, o objetivo normal de sua extinção direciona-se para a satisfação da expectativa do credor, é dizer, o recebimento do crédito. Excetuada a obrigação de não fazer, as outras (dar e fazer) formam-se para extinguir-se, encontrando fecho e destino seu próprio cumprimento.

Capítulo 18

Da Consignação em Pagamento

18.1
CONCEITO E ANÁLISE

No pressuposto de que o credor tem o direito de receber o objeto da prestação, assiste também ao devedor o direito de desvencilhar-se da obrigação, liberando-se do vínculo e de suas conseqüências.

Mas há determinadas situações em que, seja por oposição do credor em receber, seja em razão de dificuldades no pagamento, encontra o devedor impedimento para exercer aquele direito.

Abstendo-se da controvérsia sobre a natureza do instituto – de direito material ou processual -, o pagamento por consignação é o meio extrajudicial ou judicial no qual o devedor libera-se da obrigação efetuando o depósito do objeto da prestação nos casos e formas legais. Por ele “o credor é convocado ao recebimento e deve, em princípio, suportar todos os ônus decorrentes da iniciativa do devedor, no caso de liberação procedente”.

O pagamento por consignação tanto pode realizar-se judicialmente como extrajudicialmente.

Com a recente Lei n.º 8.951/94 que alterou a redação do art. 890 do CPC, introduziu-se o pagamento por consignação extrajudicial, antes só disciplinado excepcionalmente pela Lei n.º 6.766/79 nos arts. 33 e 38, §1º. Presentemente, o § 1º, do art. 890 permite o depósito extrajudicial em banco oficial ou particular (onde não houver o primeiro) de qualquer prestação pecuniária, mesmo considerando dívida de aluguel.

Não sendo a obrigação em dinheiro, ou não desejando o devedor utilizar-se do depósito extrajudicial (facultativo), poderá ajuizar a ação (em sentido processual) de consignação em pagamento por meio da qual busca liberar-se da obrigação desde que a sentença lhe seja favorável.

“a demanda não tem por fim o pagamento, mas fundamentalmente a liberação do devedor, que se dará pela sentença que julgar procedente a ação, mesmo que o credor, depois do trânsito em julgado, persista em sua recusa de receber.”

18.2
HIPÓTESES AUTORIZADORAS DO PAGAMENTO POR CONSIGNAÇÃO
Os casos em que a consignação tem lugar estão previstos no art. 335 do CC.

Deve ser esclarecido, porém, que a disciplina do depósito extrajudicial somente pode ser aplicada aos casos estabelecidos nos incisos I e II do citado artigo.

O inciso I deste artigo prevê a primeira hipótese que legitima o pagamento por consignação: se o credor não puder ou manifestar recusa injustificada em receber o pagamento, ou dar quitação na forma devida (art. 320 do CC). É o caso, por exemplo, do credor que se opõe ao recebimento da obrigação alegando que a quantia oferecida não veio acompanhada dos acessórios como multa e juros quanto tacitamente renunciou a estas verbas. O ônus da prova quanto a recusa injusta cabe ao devedor.

No tocante ao inciso II, cuida-se da hipótese em que o credor não comparece por si, ou por outrem habilitado, ao domicílio do devedor para buscar o objeto da prestação. A mora do credor ocorre justamente porque a dívida é quesível, conceito sobre o qual já nos ocupamos.

Quanto ao art. 335, III, do CC, faculta-se ao devedor requerer o depósito em consignação nos casos em que o credor seja incapaz de receber, for desconhecido, ou declarado ausente, ou residir em lugar incerto, ou de acesso perigoso ou difícil, situações que se justificam em se tratando de morte do credor ou títulos ao portador, por exemplo.

A consignação também pode justificar-se quando existe duvida sobre quem deva legitimamente receber o objeto do pagamento (art. 335, IV). É o caso, por exemplo, do devedor que recebe dois procuradores do credor com mandatos outorgados, na mesma data, ou quando o crédito haja sido penhorado por terceiro.

O último inciso do art. 335 regula o cabimento da consignação quando o objeto do pagamento seja litigioso, não se confundindo com a existência de duvida prevista na hipótese anterior (inciso IV); não cuida da titularidade do crédito, mas do próprio crédito. No entanto, se não exercer a ação de consignação em pagamento, pagando a um dos supostos credores com conhecimento da litigiosidade, assumirá o risco do pagamento (art. 344 do CC).

Entretanto, como extensão da hipótese prevista no art. 335, V, do CC, o art. 345 do mesmo Código estabelece que, se a dívida se vencer, pendendo litígio entre os credores que se pretendem mutuamente excluir, poderá qualquer deles requerer a consignação.

18.3 OBJETO
O objeto da consignação será a coisa ou a importância devida, integralmente, quando então envolve todos os acessórios da obrigação. Tratando-se de corpo certo, pode o devedor citar o credor para vir buscar ou mandar recebê-la, sob pena de ser depositada.

Não existe, entretanto, nenhum impedimento quanto à possibilidade de o depósito ter por objeto bem móvel ou imóvel, conclusão a que se chega da interpretação do art. 890 do CPC quando refere-se a “coisa”.

A única ressalva é que esse depósito deve ser simbólico, como o depósito das chaves.

Quando a coisa for indeterminada, aquela designada pelo gênero e qualidade, ou de obrigação alternativa, a oferta será feita ordinariamente pelo devedor. Do contrário, o credor será citado para exercer a escolha sob pena de esta recair em favor do devedor com conseqüente depósito.

Mas cuidando o depósito de prestação em dinheiro, verifica-se, em primeiro lugar, que a importância objeto da oferta há de ser determinada. Porém, embora não seja permitida a indeterminação da oferta, o requisito da liquidez e certeza deve ser afastado. Exige-se, na verdade, na ação de consignação que o autor-devedor consigne a existência da dívida e o seu valor total, desde logo, pois que aqueles requisitos poderão ser demonstrados no curso da demanda.

18.4
FORO COMPETENTE PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO
Como regra geral, sendo a obrigação portável, a ação deve ser proposta no lugar do pagamento como nesse sentido determinam os arts. 337 e 341 do CC c.c. art. 891 do CPC. Se a dívida for exeqüível, o ajuizamento deverá ser efetuado no domicílio do devedor.

Ressalvadas essas hipóteses, pode haver cláusula de foro de eleição oriundo do contrato celebrado entre as partes. Não colidindo com a regra geral, prevalecerá a estipulação feita contratualmente. Ainda, se o objeto da prestação for coisa certa, o foro será o da situação do bem (art. 891, parágrafo único, do CPC).

18.5
LEGITIMAÇÃO ATIVA E PASSIVA
Pelo primeiro aspecto, pode ajuizar a ação, em geral, o devedor e secundariamente o terceiro interessado juridicamente ou o terceiro desinteressado que pode alegar os meios condizentes à exoneração, e utilizar-se deles, caso em que se propõe a fazer o pagamento em nome e por conta do devedor (art. 304, parágrafo único, do CC).

A pertinência subjetiva pelo aspecto passivo, como regra geral, é do credor ou de um terceiro que o representante validamente (mandatário) exibindo poderes especiais para dar quitação, ou ainda o gestor de negócios (representação oficiosa) e o representante legal ou judicial (exemplo: síndico da massa falida).

18.6
LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO
Os arts. 338 a 340 do CC disciplinam as conseqüências do levantamento do depósito, considerando várias hipóteses.

Conforme já visto, o autor da ação é o próprio devedor que no momento processual pertinente efetua o depósito da prestação. O credor que tomando ciência daquele depósito não se manifesta, não vem a impugná-lo, nem expressamente o aceita, habilita o devedor a requerer o levantamento, arcando, no entanto, com as respectivas despesas, as quais só podem ser de natureza processual. Se o fizer, porém, estará retornando a posição originaria, não se liberando da obrigação, fato que somente ocorreria com sentença judicial favorável a sua pretensão. A conseqüência não pode ser outra senão considerar o devedor em mora ou inadimplente, conforme o caso.

A regra do art. 339 do CC envolve o próprio objetivo do devedor, pois, julgado procedente o depósito, a obrigação fica extinta; então, já não poderá levantar o depósito, embora o credor consinta, senão com o acordo dos outros devedores ou fiadores. Se o credor consentir no levantamento do depósito, estará ele concedendo nova dívida ao devedor, com o que os demais devedores e fiadores poderão não estar de acordo. Daí, portanto, exigir a lei concordância daquelas outras partes da relação.

Ainda sobre o depósito, determina o art. 343 do CC que as despesas decorrentes correrão por conta do credor se a ação de consignação for julgada procedente, mandamento óbvio em razão da necessidade que teve o devedor-autor de recorrer a juízo para liberar-se da obrigação. Do contrário, isto é, se for julgada improcedente, certamente o devedor será responsável pelas despesas com o depósito.

18.7
PAGAMENTO POR CONSIGNAÇÃO EXTRAJUDICIAL
Conforme já mencionado, por efeito de recente alteração legislativa, o art. 890 do CPC passou a vigorar com nova redação, basicamente para incluir o procedimento do depósito extrajudicial do pagamento por consignação.

A criação de tal procedimento foi aplaudida pela doutrina, tendo em vista a facilidade colocada a favor do devedor que agora tem a faculdade de efetuar o depósito extrajudicial de qualquer prestação pecuniária desde que preenchidos os pressupostos específicos que passam a ser examinados.

Para que o devedor (terceiro interessado ou não interessado) possa valer-se do depósito extrajudicial, mister concorram os seguintes pressupostos:

a)
obrigação pecuniária;

b)
existência, no lugar de pagamento, de estabelecimento bancário,oficial ou particular;

c)
ciência do verdadeiro credor;

d)
ciência do domicílio do credor;

e)
capacidade civil deste último; e

f)
inexistência de litígio sobre a prestação que se pretende depositar.

Capítulo 19

Pagamento por Sub-rogação

19.1
CONCEITO E ANÁLISE

Pagamento por sub-rogação é a transferência dos direitos do credor para um terceiro que solve a obrigação principal. Em verdade, a obrigação não se extingue, pois o devedor continua preso ao vínculo. O mecanismo consiste na alteração do pólo passivo da obrigação na qual o credor originário, satisfeito, é substituído por um terceiro que assume sua posição.

Logo, sub-rogação “é a substituição do credor que é pago por aquele que paga a dívida ou fornece a quantia para o pagamento”.

Na espécie, dois pontos são incontroversos: (a) o credor é satisfeito; e (b) subsiste a obrigação entre o solvens e o devedor.

19.2
NATUREZA JURÍDICA
Trata-se de instituto autônomo que possui a peculiaridade de manter viva a obrigação originária, apesar de o credor ficar satisfeito pelo pagamento de terceiro.

19.3
MODALIDADES
Pode ser pessoal ou real.

No primeiro caso, ocorre quando uma pessoa sucede e assume o lugar de outra, para exercer seus direitos e ações, ou seja, seus direitos pessoais.

Verifica-se a sub-rogação real quando uma coisa substitui-se a outra, tomando-lhe o lugar e passando a ter a mesma qualidade da substituída. Em termos de exemplo, o instituto é previsto no art. 1.911, parágrafo único do CC e no Decreto-Lei n.º 6.777, de 8-8-44, que dispõe sobre a sub-rogação de imóveis gravados ou inalienáveis.

Pelo aspecto procedimental, o CPC autoriza o pedido de sub-rogação real no art. 1.112, inciso II, impondo-se a citação de todos os interessados, inclusive o Ministério Público.

Por outro aspecto, tem-se a sub-rogação legal e convencional. Fala-se na primeira quando a substituição é imposta pela lei e envolve uma das partes da relação obrigacional. Já na sub-rogação convencional, a mesma substituição ocorre por estipulação entre as partes.

Os casos de sub-rogação legal são tratados no art. 346 e incisos do CC.

Estipula a primeira hipótese legal que a sub-rogação opera-se de pleno direito em favor do credor que paga a dívida do devedor comum. Pressupõe a existência de mais de um credor, entre os quais realiza-se o pagamento em favor do devedor. Na verdade, ao que tem seu crédito comum pode, em determinados casos, não interessar que o devedor seja acionado judicialmente a satisfazer a obrigação, porque não dispondo de recursos sofrerá constrição sobre seus bens para pagamento da dívida. Na concorrência dos créditos, sendo o privilegiado pago em primeiro lugar em detrimento do quirografário, faculta a leu que o credor com crédito de menor qualidade resgate o débito, evitando a execução que fica adiada.

Para sua verificação, portanto, há que reunir duas condições:

a)
aquele que efetua o pagamento seja credor do devedor;

b)
o credor satisfeito pelo solvens esteja aparelhado de preferência, em razão de seus privilégios e hipotecas.

Não ocorre caso:

a)
o crédito pago for pura e simplesmente quirografário, isto é, àquele credor sem privilégio;

b)
o credor com o direito de retenção, que não possuir privilégio.

No que tange à sub-rogação convencional, o art. 347 e incisos do CC trata das seguintes hipóteses:

1.
Pode ser estabelecida pela vontade do próprio credor (art. 347, inciso I do CC), ou seja, acordo de vontades tão-somente entre o credor e o terceiro sendo indiferente a posição do devedor cuja anuência não é necessária. Trata-se de uma verdadeira cessão de crédito, como reconhece a doutrina, vigorando, então, o disposto no art. 348 do CC.

Devem configurar-se os seguintes requisitos:

a)
consentimento expresso e capacidade do credor;

b)
terceiro não interessado, porque se for, a sub-rogação será legal;

c)
contemporaneidade entre a sub-rogação e o pagamento. No ato do pagamento deve ser declarado que o credor originário transfere ao solvens todos os seus direitos inerentes ao crédito.

2. Pode resultar de pacto em função do devedor (inciso II). Nesse caso, independe na anuência do credor. Assim, este pode ser satisfeito e ao mesmo tempo o devedor fica beneficiado por razoes variadas em se liberar do crédito originário. Sobre tal hipótese exige a doutrina a reunião dos seguintes elementos:

a)
ato de empréstimo e o da quitação devem ter data certa, atentos à certeza de a data ser imprescindível para comprovar que a estipulação e declaração foram feitas de forma conjunta;

b)
empréstimo feito por terceiro devedor;

c)
no ato do empréstimo declara-se que a quantia serve para pagar o débito originário (mútuo);

d)
o pagamento foi feito com dinheiro originário do novo credor.

19.4
EFEITOS DA SUB-ROGAÇÃO
Seja legal ou convencional, ela transfere ao novo credor todos os direitos, ações, privilégios e garantias do primitivo em relação à dívida, contra o devedor principal e os devedores (art. 349 do CC). O direito do sub-rogado, portanto, origina-se do pagamento feito em favor do credor.

Quanto à norma no art. 350 do CC, aplica-se somente a sub-rogação legal porque na convencional tudo depende da vontade das partes que podem estipular a transferência além do que foi pago.

Pro fim, sendo a sub-rogação parcial, vale dizer, o credor favorecido pelo pagamento em parte, tem ele direito de preferência em relação aos bens do devedor, na cobrança do restante da dívida, caso o patrimônio seja insuficiente para saldar as obrigações (art. 351 do CC).

Capítulo 20

Imputação do Pagamento
20.1
CONCEITO E ANÁLISE
O terceiro instituto a ser apreciado, dentro da classificação anteriormente feita, é a imputação do pagamento que significa indicar, determinar qual dos pagamentos pretende-se exercer.

Trata-se de operação em que o devedor possuindo vários débitos da mesma natureza com seu credor escolhe qual deles pretende extinguir (art. 991). A regra é que a imputação seja feita pelo devedor.

O problema situa-se então no fato de dar destino ao pagamento feito pelo devedor quando várias são as dívidas líquidas e vencidas, da mesma natureza, e o valor do pagamento seja insuficiente para resgatar todas, mas suficiente para pagar uma ou mais de uma.

20.2
REQUISITOS
a)
pluralidade de dividas;

b)
liquidez de dívidas;

c)
mesma natureza – não se pode imputar, por exemplo, uma dívida financeira e outra de prestação de serviços;

d)
identidade do credor e devedor;

e)
suficiência do pagamento para a extinção de uma das dívidas.

Se a dívida for ilíquida ou não vencida, a imputação só será permitida com o consentimento do credor (art. 352, segunda parte).

20.3
EFEITOS DA IMPUTAÇÃO PELO CREDOR
O assunto é disciplinado pelo art. 353 do CC que atribui ao credor o direito de efetuar a imputação se o devedor não exercê-lo e conferir quitação a algumas das dívidas. A presunção cede passo, isto é, deixa de existir, se o devedor provar que o direito não pôde ser exercido em razão de dolo ou violência.

E se o credor na quitação não declarar qual das dívidas imputou o pagamento? Aplicar-se-á a regra de que a dívida a que o pagamento foi imputado foi aquela que se venceu em primeiro lugar. Se todas são do mesmo vencimento, então considera-se a maior.

20.4
IMPUTAÇÃO LEGAL

Pela regra do art. 354 do CC, a prioridade do pagamento por efeito de imputação é dos juros vencidos e depois o capital, salvo se as partes estipularem em contrário, ou o credor passar a quitação por conta do capital.

Por fim, se o devedor não fizer a indicação do art. 352, e a quitação for omissa quanto à imputação, esta se fará nas dívidas líquidas e vencidas em primeiro lugar; se as dívidas forem todas líquidas e vencidas ao mesmo tempo, a imputação far-se-á na mais onerosa, assim entendida aquela que possuir mais custos.

Capítulo 21

Pagamento por Remissão

21.1
CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA
“A remissão é uma renúncia gratuita do crédito, incondicionalmente manifestada pelo credor em benefício do devedor. É, pois, uma espécie de que a renúncia é o gênero.”

Pela letra da lei, remissão é a devolução voluntária do título da obrigação (art. 386 do CC).

Quanto a sua natureza jurídica, registra-se grande controvérsia a respeito da remissa, ora havendo autores afirmando tratar-se de ato unilateral, ora outros asseverando que o ato é bilateral.

Considerando que para perfeição e produção de efeitos exige-se da remissão a capacidade do remitente para alienar e do remido para adquirir, a conclusão não pode ser outra senão por sua natureza bilateral, notadamente quando for onerosa.

O CC de 2002 expressamente optou por tal orientação doutrinária ao estabelecer que “a remissão da dívida, aceira pelo devedor, extingue a obrigação, mas sem prejuízo de terceiro” (art. 385 – sem grifo no original).

21.2
OBJETO
Só podem ser objeto de remissão direitos patrimoniais de caráter privado. Assim, atenta contra a ordem pública a renúncia ao pátrio poder ou qualquer outra relação que envolta direito de família. Não é possível também a renúncia quanto a futuro e hipotético dano extracontratual que a vítima venha a sofrer, já que um dos requisitos para justificar o dever de reparar é a atualidade.

O único limite para a remissão é o respeito ao direito de terceiros que não esteja, envolvidos diretamente na relação jurídica, e obediência à ordem pública e aos bons costumes.

Na hipótese de a obrigação envolver direitos de natureza pública, por exemplo, devedor de tributo, somente com autorização legislativa, prevendo o caso especificamente, será possível a remissão.

21.3
ESPÉCIES
Admite-se forma tácita e expressa. A primeira vem prevista no art. 386 do CC. Trata da devolução voluntária do título da obrigação e, quando constituída por escrito particular, prova a desoneração do devedor e de seus coobrigados (cf. art. 333 do CC). Frise-se que a remissão nunca pode ser presumida, devendo decorrer inequivocamente da vontade de quem de direito. A forma expressa ocorre por meio de manifestação formal, instrumento público ou particular, em que o remitente manifesta a intenção de exonerar o remido. Tanto pode ser inter vivos ou mortis causa.

21.4
RENÚNCIA À GARANTIA REAL
Cuida do assunto o art. 387 do CC deixando expresso que a restituição do objeto empenhado – aquele que serve de garantia para o cumprimento da obrigação – prova a renúncia do credor em relação à garantia real, mas não a extinção da dívida.

Com efeito, não se pode propriamente afirma que por tal maneira houve remissão de dívida se o próprio artigo determina sua subsistência. Em verdade, a ratio impõe concluir que a renúncia refere-se somente à garantia que é o acessório da dívida principal.

21.5
EFEITOS
O primeiro e principal efeito da remissão consiste em desonerar o devedor da obrigação, desde que de sua parte não haja oposição, daí o caráter bilateral. Caso exista a intenção de efetuar o pagamento, nada obstante o perdão manifestado, o devedor deverá valer-se do pagamento por consignação em qualquer das formas admitidas pela lei.

É possível que a obrigação seja composta por mais de um devedor; fala-se especificamente no caso de solidariedade passiva.

O art. 388 permite que o credor perdoe parte da dívida correspondente a um dos co-devedores. Permanecendo a solidariedade perante os outros, somente pode cobrar o restante da dívida deduzindo a parte remitida. É a aplicação especifica do que genericamente vem disciplinado nos arts. 269, 277 e 282 do CC.

